
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.389 - SC (2009/0121996-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SONITEC DIAGNÓSTICO MÉDICO POR IMAGEM S/C LTDA 
ADVOGADO : SANDRA MARANGONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. COFINS.  LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. 
SOCIEDADE CIVIL. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO. MATÉRIA JULGADA 
SOBRE A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS, ART. 543-C 
DO CPC.
1. O acórdão decidiu contrariamente ao recorrente com fundamento no revolvimento 
fático probatório, incidência da Súmula 7/STJ.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 826428/MG, 
sob a sistemática dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC, de relatoria do 
Eminente Ministro Luiz Fux, passou a adotar o entendimento conferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, que declarou incidentalmente a constitucionalidade da revogação da 
isenção da Cofins concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pela Lei 
Complementar nº 70/91, quando do julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 
377.457 e 381.964 e rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão proferida 
no Recurso Extraordinário 377.457/PR. 
3. Agravo regimental a que se nega seguimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou seguimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, 
Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SONITEC DIAGNÓSTICO MÉDICO POR IMAGEM S/C LTDA 
ADVOGADO : SANDRA MARANGONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Sonitec Diagnóstico Médico por Imagem S/C 

LTDA contra decisão que negou seguimento a recurso especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE LEI FORMALMENTE 
COMPLEMENTAR POR LEI ORDINÁRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões recursais, alega que a questão do recolhimento da Cofins já foi objeto 

de julgamento, tendo sido definida em decisão que já transitou em julgado.  Requer, em síntese, 

entenda-se pela ilegalidade da cobrança da Cofins em razão da inexistência da revogação da 

isenção concedida a título de Cofins. 

Requer a reforma da decisão agravada, ou que seja esta posta ao crivo da Turma.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. COFINS.  LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. 
SOCIEDADE CIVIL. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO. MATÉRIA JULGADA 
SOBRE A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS, ART. 543-C 
DO CPC.
1. O acórdão decidiu contrariamente ao recorrente com fundamento no revolvimento 
fático probatório, incidência da Súmula 7/STJ.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 826428/MG, 
sob a sistemática dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC, de relatoria do 
Eminente Ministro Luiz Fux, passou a adotar o entendimento conferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, que declarou incidentalmente a constitucionalidade da revogação da 
isenção da Cofins concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pela Lei 
Complementar nº 70/91, quando do julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 
377.457 e 381.964 e rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão proferida 
no Recurso Extraordinário 377.457/PR. 
3. Agravo regimental a que se nega seguimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão o recorrente.

Primeiramente, a respeito da alegação do recorrente de trânsito em julgado que 

reconheceu a sua isenção ao pagamento da Cofins, o acórdão decidiu, após análise aprofundada 

dos autos, da seguinte forma (fl. 217):

De início, registro que, ao contrário do que alega a Embargante, a coisa julgada 
produzida nos autos da Ação Ordinária nº 96.0007193-4 não atinge as 
contribuições ora executadas. 
Isso porque, no julgamento da Apelação Cível nela interposta, que foi distribuída à 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região sob o nº. 
1998.04.01.047736-9, ficou expressamente estabelecido o seguinte:
"Por fim, anote-se que a Lei 9.430/96 revogou expressamente os artigos 1º e 2º 
do Decreto-Lei nº 2.397/87, passando as sociedades civis de profissões 
regulamentadas a contribuir para a seguridade social com base na receita bruta de 
prestação de serviços (Lei 9.430/96, art. 56)" (fl. 78)
(...)
Se, por equívoco, foi deferido à Embargante o levantamento de todos os 
depósitos que efetuou naquela ação, sem observância da restrição temporal, tal 
fato é irrelevante perante a execução embargada. A exigibilidade das contribuições 
posteriores à vigência da Lei nº. 9.430/96 se mantém, até porque um despacho 
proferido após o trânsito em julgado não poderia suprimir a ressalva 
expressamente constante do título judicial transitado."
Além disso, a embargante não se desincumbiu de trazer aos autos cópia da 
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execução fiscal em questão. No entanto, ela mesma afirma que a CDA em 
questão objetivava cobrança de dívida referente ao período de 1998 a 2001. Já as 
contribuições questionadas na ação ordinária dantes referida referiam-se aos 
meses de janeiro de 1995 a março de 1996.

Isto posto, rever tal posicionamento incidiria no óbice da Súmula 7/STJ, em que o 

simples reexame de matéria fática não enseja a interposição de recurso especial.

Quanto a alegada ilegalidade da cobrança da COFINS, esclareço que a Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 826428/MG, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, art. 543-C do CPC, de relatoria do Eminente Ministro Luiz Fux, passou a adotar o 

entendimento conferido pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou incidentalmente a 

constitucionalidade da revogação da isenção da Cofins concedida às sociedades civis de 

profissão regulamentada pela Lei Complementar nº 70/91, quando do julgamento dos Recursos 

Extraordinários nºs 377.457 e 381.964 e rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão 

proferida no Recurso Extraordinário 377.457/PR. 

Segue o precedente:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 
COFINS. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. ISENÇÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 6º, II, DA LEI COMPLEMENTAR 70/91. REVOGAÇÃO PELO  
ARTIGO 56, DA LEI 9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA 
REVOGADORA RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 
377.457/PR E RE 381.964/MG). REAFIRMAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
EXARADO NO ÂMBITO DA ADC 1/DF.
1. A isenção da COFINS, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91, 
restou validamente revogada pelo artigo 56, da Lei 9.430/96 (Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal submetidos ao rito do artigo 543-B, do CPC: RE 
377.457 e RE 381.964, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
17.09.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-241 DIVULG 18.12.2008 PUBLIC 
19.12.2008).
2. Isto porque: "... especificamente sobre a COFINS e a sua disciplina pela Lei 
Complementar 70, de 1991, a decisão proferida na ADC 1 (Rel. Moreira Alves, 
DJ 16.06.95), independentemente de qualquer possível controvérsia em torno da 
aplicação dos efeitos do § 2º, do art. 102 à totalidade dos fundamentos 
determinantes ali proclamados ou exclusivamente à sua parte dispositiva (objeto 
específico da RCl 2.475, Rel. Min. Carlos Velloso, em curso no Pleno), foi 
inequívoca ao reconhecer: a) de um lado, a prevalência na Corte das duas linhas 
jurisprudenciais anteriormente referidas (distinção constitucional material, e não 
hierárquica-formal, entre lei complementar e lei ordinária, e inexigibilidade de lei 
complementar para a disciplina dos elementos próprios à hipótese de incidência 
das contribuições desde logo previstas no texto constitucional); e b) de outro 
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lado, que, precisamente pelas razões anteriormente referidas, a Lei Complementar 
70/91 é, materialmente, uma lei ordinária.
Ora, as razões anteriormente expostas são suficientes a indicar que, 
contrariamente ao defendido pela recorrente, o tema do conflito aparente entre o 
art. 56, da Lei 9.430/96, e o art. 6º, II, da LC 70/91, não se resolve por critérios 
hierárquicos, mas, sim, por critérios constitucionais quanto à materialidade 
própria a cada uma destas espécies. Logo, equacionar aquele conflito é sim uma 
questão diretamente constitucional.
Assim, verifica-se que o art. 56, da Lei 9.430/96, é dispositivo legitimamente 
veiculado por legislação ordinária (art. 146, III, 'b', a contrario sensu, e art. 150, 
§ 6º, ambos da CF), que importou na revogação de dispositivo anteriormente 
vigente (sobre isenção da contribuição social), inserto em norma materialmente 
ordinária (artigo 6º, II, da LC 70/91).
Conseqüentemente, não existe, na hipótese, qualquer instituição, direta ou indireta, 
de nova contribuição social, a exigir a intervenção de legislação complementar, 
nos termos do art. 195, § 4º, da CF." (RE 377.457/PR).
3. Destarte, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
incide sobre o faturamento das sociedades civis de prestação de serviços de 
profissão legalmente regulamentada, de que trata o artigo 1º, do Decreto-Lei 
2.397/87, tendo em vista a validade da revogação da isenção prevista no artigo 6º, 
II, da Lei Complementar 70/91 (lei materialmente ordinária), perpetrada pelo 
artigo 56, da Lei 9.430/96.
4. Outrossim, impende ressaltar que o Plenário da Excelsa Corte, tendo em vista o 
disposto no artigo 27, da Lei 9.868/99, rejeitou o pedido de modulação dos efeitos 
da decisão proferida no Recurso Extraordinário 377.457/PR.
5. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo 
plenário do Supremo Tribunal Federal que proclamou a constitucionalidade da 
norma jurídica em tela (artigo 56, da Lei 9.430/94), como técnica de 
uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law 
e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine.
6. Recurso especial desprovido, mantendo-se a decisão recorrida, por 
fundamentos diversos. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 826428/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/06/2010, DJe 01/07/2010)

Tem-se, pois, que o excelso Supremo Tribunal Federal reconheceu, por ocasião do 

julgamento da ADC nº 1/DF, que a Lei Complementar nº 70/1991, com relação aos dispositivos 

concernentes à contribuição social por ela instituída, é materialmente ordinária e formalmente 

complementar e, portanto, não há falar em ofensa ao princípio da hierarquia das leis.

Isso posto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo regimental
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0121996-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.146.389 / SC

Números Origem:  200772000041398  9600071934

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONITEC DIAGNÓSTICO MÉDICO POR IMAGEM S/C LTDA
ADVOGADO : SANDRA MARANGONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SONITEC DIAGNÓSTICO MÉDICO POR IMAGEM S/C LTDA
ADVOGADO : SANDRA MARANGONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou seguimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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